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INDENIZAÇÃO POR SERVIÇOS PRESTADOS — QUANDO NÃO CABE

Resumo
- Desfeita a união estável, a mulher não tem direito à indenização por serviços prestados. - Voto, por isso, no sentido de não conhecer do recurso especial. VOTO DO EXMO. SR. MINISTRO CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO: - Senhora Ministra Presidente, peço vênia ao Ministro Relator para acompanhar o voto do Senhor Ministro Ari Pargendler, explicitando o que me parece fundamental. É que, realmente, o pedido veio posterior à Constituição de 1988, que já admitia, portanto, a união estável. As instâncias ordinárias, de modo específico o julgado da apelação, tratam o tema como união estável. Ora, na união estável não se admite indenizar por serviços domésticos, porque não se pode ter um tempo de amor como um interregno de prestação de serviços. Então, não é cabível esse tipo de indenização. Isso não significa que não pudesse a parte pedir um pensionamento, mesmo até antes da legislação que expressamente assim estabeleceu. - Essas são as razões pelas quais, configurada pelas instâncias ordinárias a existência de união estável, entendo eu, também, que não cabe a indenização por serviços domésticos. - Não conheço do recurso especial. Ac. de 06-09-2005 DJ de 13-02-2006, pág. 792 (Reg. nº 2000/0063167-1) VENCIDO O MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS (Relator) Arquivo do EMFOR, STJ/N 7384 EMENTÁRIO FORENSE. Junho, 2009. Ano LXI. Nº 727 jeam

Ementa
Desfeita a união estável, a mulher não tem direito à indenização por serviços prestados.
